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Resumo: Objetiva analisar como plataformas digitais de gestão de conhecimentos e 
patrimônios indígenas operacionalizam os princípios CARE (Benefício Coletivo, Autoridade 
para Controlar, Responsabilidade e Ética), discutindo suas contribuições para infraestruturas 
digitais éticas no contexto brasileiro da Ciência Aberta. Caracteriza-se como pesquisa 
qualitativa, exploratória e comparativa, baseada em estudo de casos múltiplos. Foram 
analisadas Mukurtu CMS, Ara Irititja e Plateau Peoples’ Web Portal, por meio de 
documentação pública e observação de funcionalidades. Os resultados indicam que as 
iniciativas incorporam, em diferentes graus, mecanismos CARE, como protocolos culturais, 
níveis diferenciados de acesso, curadoria colaborativa, contextualização comunitária, 
devolução digital de materiais históricos e proteção de conteúdos sensíveis. Observou-se que 
a governança desses acervos envolve direitos coletivos, participação comunitária e 
responsabilidades institucionais. Para o contexto brasileiro, os casos demonstram 
necessidade de que mecanismos tecnológicos sejam desenvolvidos de modo a reconhecer 
protocolos culturais, autoridades comunitárias, proveniência e autoria coletiva. Conclui-se 
que a articulação entre Ciência Aberta, FAIR e CARE pode favorecer infraestruturas digitais 
sensíveis às especificidades dos povos indígenas, conciliando compartilhamento, proteção e 
autodeterminação.  
Palavras-chave: acesso livre; gestão do conhecimento; repositórios digitais; autoria coletiva; 
organização do conhecimento. 
 
Abstract: This study aims to analyze how digital platforms for managing Indigenous knowledge 
and heritage operationalize the CARE Principles (Collective Benefit, Authority to Control, 
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Responsibility, and Ethics), discussing their contributions to ethical digital infrastructures in 
the Brazilian context of Open Science. It is characterized as qualitative, exploratory, and 
comparative research, based on multiple case studies. Mukurtu CMS, Ara Irititja, and Plateau 
Peoples’ Web Portal were analyzed through public documentation and observation of their 
functionalities. The results indicate that the initiatives incorporate, to different degrees, CARE 
mechanisms, such as cultural protocols, differentiated levels of access, collaborative curation, 
community-based contextualization, digital return of historical materials, and protection of 
sensitive content. It was observed that the governance of these collections involves collective 
rights, community participation, and institutional responsibilities. In the Brazilian context, the 
cases highlight the relevance of mechanisms that recognize cultural protocols, community 
authorities, provenance, and collective authorship. The study concludes that the articulation 
between Open Science, FAIR, and CARE can support digital infrastructures sensitive to the 
specificities of Indigenous peoples, reconciling sharing, protection, and self-determination.  
Keywords: open access; knowledge management; digital repositories; joint authorship; 
knowledge organization. 

1 INTRODUÇÃO 

A ampliação das infraestruturas digitais de informação tem produzido novas 

possibilidades para a preservação e o acesso a acervos culturais, científicos e patrimoniais. No 

caso dos conhecimentos indígenas, no entanto, a maneira de lidar com os dados envolve 

disputas sobre memória, autoridade, território, representação e modos de circulação do 

conhecimento (Baniwa, 2008). 

Ao longo da história, muitos registros sobre povos indígenas foram produzidos e 

preservados por instituições externas às comunidades, como museus, arquivos, bibliotecas, 

universidades e órgãos governamentais. Embora relacionados a esses povos, nem sempre 

foram organizados com sua participação ou controle, o que exige refletir sobre quem descreve 

os materiais, define o acesso e assume responsabilidades por sua preservação em ambientes 

digitais (Mathias, 2006), dialogando diretamente com a Ciência da Informação. 

Em revisão de literatura sobre modelos conceituais de Gestão do Conhecimento 

Indígena, Fonseca e Zaninelli (2024) localizaram oito estudos, todos referentes a propostas 

internacionais, sem identificar, no recorte analisado, estudo que apresentasse proposta de 

modelo no Brasil. Os autores compreendem esse resultado como um hiato de pesquisa, o que 

reforça a necessidade de ampliar a discussão sobre práticas informacionais culturalmente 

sensíveis no contexto brasileiro. 

No contexto da Ciência Aberta, que propõe maior circulação do conhecimento 

científico, discutem-se transparência, acesso, compartilhamento e reúso de dados e 

publicações. Contudo, conhecimentos indígenas impõem limites que não se resolvem apenas 
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por maior abertura técnica, pois expressões culturais tradicionais, registros de memória e 

dados comunitários exigem cautela quanto à apropriação indevida, ao uso descontextualizado 

e à exposição de conteúdos sensíveis (Gonçalves, 2022).  

Nesse sentido, o desafio está em compreender que a abertura precisa ser mediada por 

formas de governança capazes de respeitar os interesses e as autoridades dos povos 

envolvidos. Em determinados contextos, a proteção dos conhecimentos tradicionais e o 

reconhecimento de sua dimensão coletiva podem ser mais relevantes do que sua ampla 

disponibilização (Santilli, 2005). 

As plataformas digitais de gestão de conhecimentos e patrimônios indígenas oferecem 

subsídios para observar essas tensões na prática. A partir desses sistemas informatizados, 

formula-se o seguinte problema de pesquisa: de que modo plataformas digitais voltadas à 

gestão de conhecimentos e patrimônios indígenas operacionalizam os princípios CARE e que 

contribuições esses mecanismos oferecem para pensar infraestruturas digitais no contexto 

brasileiro da Ciência Aberta? Para sanar esse problema, este artigo objetiva analisar como 

plataformas digitais de gestão de conhecimentos e patrimônios indígenas operacionalizam os 

princípios CARE e discutir suas contribuições para infraestruturas digitais no contexto 

brasileiro da Ciência Aberta. 

2 CIÊNCIA ABERTA, PRINCÍPIOS FAIR E DESAFIOS DA ABERTURA 

 A Ciência Aberta tem sido discutida como um movimento de transformação nas formas 

de produzir, comunicar, avaliar, preservar e reutilizar conhecimento científico, abrangendo 

acesso a publicações, dados de pesquisa, métodos, códigos, protocolos, recursos 

educacionais, infraestruturas e práticas colaborativas (UNESCO, 2022). Nesse contexto, 

alcança diferentes etapas do processo de pesquisa, desde a produção dos dados até as 

condições de validação, uso e apropriação social dos resultados (Albagli, 2015; Fecher; 

Friesike, 2014). 

Dentre suas dimensões, este estudo destaca os dados de pesquisa, que na ciência 

contemporânea deixaram de ser apenas materiais auxiliares das publicações e passaram a 

constituir objetos informacionais para validação de estudos, continuidade de pesquisas e 

salvaguarda da memória científica. Devem, portanto, ser documentados, preservados, 

descritos, compartilhados, avaliados e reutilizados, caso contrário perdem parte de seu 

potencial interpretativo e de reúso (Borgman, 2012). 
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 A Ciência Aberta tem impulsionado políticas institucionais, repositórios, planos de 

gestão, padrões de metadados, identificadores persistentes e infraestruturas para 

preservação, transparência e compartilhamento responsável de dados de pesquisa. Essas 

iniciativas, porém, exigem decisões organizacionais, recursos, responsabilidades, capacitação 

e critérios de descrição, acesso, licenciamento e preservação (Henning; Ribeiro; Santos; Santos 

2019; European Commission, 2018). 

Como referência internacional para orientar a gestão de dados e outros objetos digitais 

de pesquisa destacam-se os princípios FAIR, propostos por Wilkinson et al. (2016). Tais 

princípios estabelecem que os dados devem ser localizáveis, acessíveis, interoperáveis e 

reutilizáveis, de modo que possam ser encontrados, compreendidos, conectados a outros 

conjuntos informacionais e reutilizados por pessoas e sistemas computacionais. 

Sua implementação envolve qualidade dos metadados, identificadores persistentes, 

vocabulários compartilhados, padronização técnica e explicitação das condições de acesso e 

reúso (Hodson et al., 2018; Wilkinson et al., 2016). Apesar da associação com a Ciência Aberta, 

FAIR não pressupõe dados plenamente abertos: dados restritos podem ser FAIR quando os 

metadados e as condições de acesso e uso são explicitados. Assim, refere-se menos à abertura 

irrestrita e mais à gestão, descrição e reutilização responsável dos dados (OpenAIRE, [20--]). 

Desse modo, FAIR qualifica a circulação de dados em ambientes digitais, mas não 

responde sozinho às assimetrias de poder envolvidas em sua produção, descrição, controle e 

reutilização. A localização, acessibilidade, interoperabilidade e reutilização precisam ser 

acompanhadas de questões sobre quem produz, descreve e define o acesso aos dados, quem 

se beneficia e quais danos podem decorrer de sua circulação (Carroll et al., 2020). 

Quando se tratam de dados, conhecimentos e patrimônios indígenas, os limites da 

abertura irrestrita tornam-se mais evidentes, pois os registros podem envolver línguas, 

práticas culturais, memórias coletivas, vínculos e responsabilidades territoriais. Por isso, o 

debate sobre Ciência Aberta e FAIR conduz à soberania de dados indígenas e aos princípios 

CARE, que incorporam dimensões éticas, coletivas e políticas não contempladas pela abertura 

técnica isolada (Carroll et al., 2020; Kukutai; Taylor, 2016). 

2.1 SOBERANIA DE DADOS INDÍGENAS E PRINCÍPIOS CARE 

A soberania de dados indígenas fundamenta-se no reconhecimento de direitos 

coletivos sobre dados produzidos por, com ou sobre comunidades, territórios, conhecimentos 
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e modos de vida indígenas. O debate reage a práticas coloniais de coleta e uso de informações, 

nas quais instituições externas classificavam, armazenavam e interpretavam dados sem 

controle das comunidades. Ao reivindicar soberania, esses povos afirmam que os dados são 

vinculados à autodeterminação, memória, governança e continuidade cultural (Carroll; 

Rodriguez-Lonebear; Martinez, 2019; Kukutai; Taylor, 2016). 

Nesse cenário, os princípios CARE foram formulados por Carroll et al., no âmbito da 

Research Data Alliance (RDA) e da Global Indigenous Data Alliance (GIDA), como resposta às 

limitações de abordagens centradas exclusivamente nos dados. O Benefício Coletivo 

estabelece que o uso de dados indígenas deve gerar resultados positivos para os povos 

detentores e responder a suas prioridades, não apenas a interesses acadêmicos, 

governamentais ou comerciais externos (Carroll et al., 2020; GIDA, 2019). 

A Autoridade para Controlar reconhece que os povos indígenas devem exercer poder 

sobre coleta, acesso, uso, interpretação e compartilhamento de seus dados. Envolve 

participação contínua nas decisões e definição das condições de acesso e uso, podendo 

materializar-se em níveis de acesso, permissões por comunidade, protocolos culturais e 

mecanismos de autenticação (Carroll et al., 2020; Carroll et al., 2021). 

A Responsabilidade requer que pesquisadores, instituições e gestores prestem contas 

às comunidades e assumam compromissos com transparência, formação, devolutiva e 

reparação. Em sistemas digitais, expressa-se na documentação da proveniência, nos termos 

de uso, nas políticas de preservação, no registro de decisões curatoriais e em canais de 

comunicação com as comunidades detentoras dos acervos (Hudson et al., 2023; IEEE, 2025). 

A Ética orienta que o uso de dados indígenas priorize a minimização de danos e o 

respeito aos valores comunitários. Não se reduz à aprovação formal por comitês ou à 

anonimização individual, pois muitos impactos são coletivos e culturais. Assim, infraestruturas 

éticas reconhecem que conteúdos sagrados, bioculturais, sobre rituais, ou de ancestralidade 

podem exigir restrições de acesso, contextualizações ou descrições específicas (Carroll et al., 

2020; Hudson et al., 2023).  

Em conjunto, FAIR e CARE indicam que a gestão de dados indígenas não pode ser 

reduzida à abertura técnica. Carroll et al. (2021) compreendem os CARE como 

complementares aos FAIR, de modo que a possibilidade de localizar, acessar, interoperar e 

reutilizar dados precisa estar vinculada aos direitos, interesses e formas de governança dos 

povos indígenas. No contexto brasileiro, Torino, Monteiro e Vidotti (2023) também 
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aproximam os dois referenciais ao discutir a gestão de dados de pesquisa de povos indígenas. 

Neste artigo, essa articulação é utilizada como referência teórico-analítica. A 

localizabilidade envolve não apenas encontrar o dado, mas reconhecer proveniência, 

comunidade relacionada e condições culturais de circulação; a acessibilidade depende da 

autoridade para definir quem pode acessar e em quais condições; a interoperabilidade precisa 

preservar contextos, categorias e descrições culturalmente pertinentes; e o reúso deve ser 

orientado pelo benefício coletivo, pela responsabilidade e pela ética. Não se trata de 

estabelecer correspondências rígidas entre cada princípio FAIR e um princípio CARE, pois as 

dimensões CARE atravessam o conjunto das condições de gestão e circulação dos dados 

(Carroll et al., 2021; Torino; Monteiro; Vidotti, 2023). 

2.2 INFRAESTRUTURAS DIGITAIS E GOVERNANÇA DE CONHECIMENTOS INDÍGENAS 

Infraestruturas digitais de gestão de conhecimentos indígenas expressam escolhas 

institucionais, epistemológicas e políticas sobre quem pode representar, acessar, interpretar 

e reutilizar determinados conhecimentos. Em acervos indígenas, essa dimensão é central 

porque muitos registros envolvem territórios, ancestralidade, espiritualidade, línguas e 

memórias (Christen, 2012; Souza et al., 2016). 

A construção dessas infraestruturas pode ampliar a preservação, circulação e 

devolução de registros históricos às comunidades, muitas vezes dispersos em museus, 

arquivos, bibliotecas e coleções acadêmicas. Ao mesmo tempo, pode gerar riscos quando 

conteúdos sensíveis circulam sem controle comunitário ou contextualização adequada, 

exigindo modelos que equilibrem preservação, acesso e proteção (Anderson, 2005; Christen, 

2015; Souza et al., 2016; Thorpe; Christen; Booker; Galassi, 2021). 

Na Ciência da Informação, esses debates questionam concepções tradicionais de 

universalidade e acesso irrestrito. Materiais considerados públicos por instituições de 

memória podem permanecer submetidos a normas culturais específicas, exigindo 

compreender o acesso como questão cultural, relacional e política (Anderson, 2005; Local 

Contexts, [20--]). 

As etiquetas de Conhecimento Tradicional (Traditional Knowledge Labels), 

desenvolvidas pela iniciativa Local Contexts, exemplificam a incorporação de protocolos 

culturais em ambientes digitais. Permitem que comunidades indígenas expressem condições 

de acesso, uso, atribuição, circulação e responsabilidade sobre conhecimentos e patrimônios 
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culturais. Embora não substituam direitos legais formais, funcionam como dispositivos 

informacionais e educativos para orientar usuários externos (Local Contexts, [s.d.]; Reijerkerk, 

2020). 

No contexto da Ciência Aberta, essas discussões evidenciam que infraestruturas 

digitais conforme os princípios CARE dependem não apenas da ampliação do acesso, mas da 

explicitação das condições sociais, culturais e políticas que orientam a circulação dos 

conhecimentos. Protocolos culturais, autoridades comunitárias e contextualização 

contribuem para práticas mais responsáveis de preservação e compartilhamento, sobretudo 

de conhecimentos enraizados em contextos específicos (Carroll et al., 2020; Christen, 2012).  

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O estudo se caracteriza como uma pesquisa qualitativa, exploratória e comparativa, 

baseada no estudo de casos múltiplos. A interpretação dos dados foi orientada pelos debates 

sobre soberania de dados indígenas, princípios CARE e limites da abertura desses 

conhecimentos, sob a ótica da Ciência Aberta. A comparação foi estruturada para responder 

ao problema de pesquisa, observando de que modo mecanismos de governança presentes 

nas plataformas materializam os princípios CARE e como esses mecanismos qualificam 

localização, acesso, interoperabilidade e reúso. 

Foram selecionadas as plataformas Mukurtu CMS, Ara Irititja e Plateau Peoples' Web 

Portal, por serem iniciativas digitais voltadas à gestão de conhecimentos, patrimônios e 

acervos indígenas com mecanismos de controle cultural, participação comunitária e gestão 

ética da informação. A escolha considerou: (a) foco explícito na gestão de dados e patrimônios 

indígenas; (b) relevância em experiências internacionais de gestão digital; e (c) disponibilidade 

pública de documentação e funcionalidades. 

O Mukurtu CMS é um sistema de gerenciamento de conteúdo de código aberto 

desenvolvido para apoiar comunidades indígenas, arquivos, bibliotecas e instituições culturais 

na gestão de patrimônios digitais. Sua principal característica é a incorporação de protocolos 

culturais que permitem definir níveis de acesso, descrição e compartilhamento, incluindo 

materiais públicos, comunitários, restritos ou sensíveis (Christen; Merrill; Wynne, 2017; 

Mukurtu CMS, [20--]). 

A Ara Irititja é uma iniciativa australiana voltada aos conhecimentos tradicionais dos 

povos Anangu, especialmente das comunidades Ngaanyatjarra, Pitjantjatjara e 
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Yankunytjatjara. Reúne fotografias, filmes, documentos, gravações sonoras e outros registros, 

disponibilizando-os às comunidades conforme protocolos culturais próprios (Ara Irititja, [20--

]); Christen, 2005) 

O Plateau Peoples’ Web Portal é um ambiente digital colaborativo voltado à curadoria 

e contextualização de materiais culturais de povos indígenas da região do Plateau, no noroeste 

dos Estados Unidos. Reúne acervos de instituições de memória e permite a participação de 

representantes tribais na seleção, descrição e contextualização dos materiais, segundo seus 

conhecimentos e protocolos culturais (Christen; Merrill; Wynne, 2017; Local Contexts, 2020; 

Plateau Peoples’ Web Portal, [20--]). 

A análise baseou-se em documentação pública e observação das funcionalidades 

disponíveis, buscando identificar mecanismos relacionados aos princípios CARE nas estruturas 

de governança e organização da informação. 

O estudo concentra-se nas plataformas enquanto infraestruturas digitais e modelos de 

governança informacional, não abrangendo a percepção direta das comunidades envolvidas 

nem a avaliação de seus usos efetivos. Os princípios CARE foram utilizados como categorias 

analíticas, reconhecendo-se que certos mecanismos podem estar associados a mais de um 

princípio. 

Para padronizar a comparação, foram definidos indicadores para cada princípio. No 

Benefício Coletivo, observaram-se finalidade comunitária, devolução ou acesso aos acervos e 

fortalecimento da transmissão ou das capacidades locais. Na Autoridade para Controlar, 

consideraram-se a definição comunitária das condições de acesso, a possibilidade de gerir ou 

alterar conteúdos e o controle sobre circulação e uso. Na Responsabilidade, foram observados 

proveniência e atribuição, papéis institucionais e mecanismos de relação continuada ou 

prestação de contas. Na Ética, consideraram-se proteção de conteúdos sensíveis, respeito a 

protocolos culturais e prevenção de exposição, apropriação ou uso descontextualizado. 

A classificação “atende plenamente” foi utilizada quando os aspectos definidos para o 

princípio apareciam de forma explícita e convergente; “atende parcialmente”, quando havia 

evidências em parte desses aspectos ou quando seu alcance não podia ser confirmado pela 

documentação consultada; e “não identificado”, quando não foram localizadas evidências 

suficientes. A classificação se refere, portanto, ao que foi possível verificar documentalmente, 

e não à efetividade das plataformas segundo a percepção das comunidades. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A análise das plataformas Mukurtu CMS, Ara Irititja e Plateau Peoples’ Web Portal 

evidencia que, embora adotem estratégias distintas, todas convergem para uma concepção 

de gestão informacional baseada em controle cultural, participação comunitária e 

responsabilidade institucional. O Quadro 1 apresenta uma síntese dos mecanismos 

identificados em cada iniciativa e suas contribuições para a governança de conhecimentos 

indígenas. 

 

Quadro 1 - Evidências dos princípios CARE nas plataformas digitais analisadas 

Plataforma Benefício coletivo 
Autoridade para 

controlar 
Responsabilidade Ética 

Mukurtu CMS 

Atende 
parcialmente. 

Evidências: 
Community 

Records e gestão 
comunitária do 

patrimônio. 
Limite: a 

documentação 
descreve 

mecanismos, mas 
não permite 

aferir benefícios 
concretos às 
comunidades 

Atende 
plenamente. 
Evidências: 

comunidades e 
responsáveis pelos 

protocolos 
definem acesso; 

protocolos abertos 
ou estritos e regras 

de 
compartilhamento 

controlam 
visualização e 

edição 

Atende 
parcialmente. 

Evidências: papéis 
de gestão, 

atribuição e 
contextualização. 
Limite: há menos 

detalhamento 
público sobre 
prestação de 

contas, devolutiva 
ou reparação 

Atende 
plenamente. 
Evidências: 
protocolos 

obrigatórios 
para mídias, 
restrição de 

arquivos 
sensíveis e 

possibilidade de 
manter 

metadados 
visíveis com 

mídia restrita 

Ara Irititja 

Atende 
plenamente. 
Evidências: 

devolução digital, 
acesso local, 
preservação 

intergeracional e 
inclusão de 

histórias pelos 
próprios Anangu 

Atende 
plenamente. 

Evidências: acesso 
por gênero e 
senioridade, 

bancos separados 
e acesso de não-

Anangu 
condicionado à 
decisão Anangu 

Atende 
plenamente. 
Evidências: 

políticas definem 
responsabilidades 
sobre privacidade, 
recursos e relação 
com instituições 
detentoras de 

materiais Anangu 

Atende 
plenamente. 
Evidências: 
proteção de 
imagens de 
falecidos, 
materiais 

cerimoniais e 
conteúdos 

privados, com 
protocolos de 

gênero e 
senioridade 
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Plateau 
Peoples' Web 

Portal 

Atende 
parcialmente. 

Evidências: 
curadoria 

recíproca e 
inclusão de 
narrativas 

indígenas. Limite: a 
documentação 

explicita 
finalidades, mas 

não avalia 
resultados 

comunitários 

Atende 
plenamente. 
Evidências: 

representantes 
indígenas 

escolhem e curam 
materiais; cada 

povo possui 
percurso próprio e 
utiliza protocolos e 

TK Labels 

Atende 
parcialmente. 

Evidências: gestão 
recíproca, 

contextualização e 
atribuição. Limite: 

há pouco 
detalhamento 
público sobre 
prestação de 

contas continuada 

Atende 
parcialmente. 
Evidências: TK 

Labels e 
protocolos 
comunicam 

condições de 
uso e restrição. 
Limite: não foi 

possível 
verificar 

aplicação 
uniforme em 
todos os itens 

Fonte: elaboração própria (2026). 

 

O Quadro 1 evidencia maior variação quando se considera a abrangência das 

evidências públicas disponíveis. A classificação parcial não significa ausência do princípio, 

indica que algum de seus aspectos não pôde ser demonstrado de forma suficiente pela 

documentação consultada. Essa distinção é necessária porque o estudo não avaliou a 

experiência direta das comunidades. 

É importante distinguir digitização e digitalização: a primeira refere-se à conversão de 

objetos, registros ou informações analógicas para formatos digitais; a segunda envolve o uso 

de tecnologias digitais para reorganizar processos, serviços, gestão e circulação da 

informação. Em acervos indígenas, a digitização não implica, por si só, governança digital 

alinhada aos CARE, pois o formato digital precisa ser acompanhado de decisões sobre acesso, 

descrição, contextualização, controle comunitário e responsabilidades institucionais (Savic, 

2020; Verhoef et al., 2021). 

No Benefício Coletivo, o Ara Irititja apresenta evidências mais diretas de acesso 

comunitário e continuidade intergeracional. No Mukurtu CMS e no Plateau Peoples Web 

Portal, as finalidades destinadas às comunidades são explícitas, mas a documentação 

analisada descreve principalmente mecanismos e objetivos, sem permitir aferir de forma 

equivalente seus benefícios para as comunidades, por isso, foram classificados como 

atendimento parcial. 

Na Autoridade para Controlar, as três iniciativas apresentam evidências mais 

consistentes, embora por caminhos distintos. No Mukurtu, protocolos, papéis de usuários e 
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regras de compartilhamento permitem granularidade técnica; no Ara Irititja, gênero, 

senioridade e decisão Anangu condicionam o acesso. No Plateau, representantes tribais 

controlam seleção, descrição e circulação em seus próprios percursos. 

Na Responsabilidade, o Ara Irititja possui políticas que explicitam atribuições 

relacionadas à gestão dos dados, privacidade, equilíbrio de recursos e relação com instituições 

externas. Mukurtu e Plateau apresentam curadoria, proveniência, atribuição e gestão 

colaborativa, mas a documentação pública consultada oferece menos elementos sobre 

prestação de contas, devolutivas e mecanismos de reparação, o que justificou o atendimento 

parcial. 

Na Ética, Mukurtu e Ara Irititja apresentam mecanismos explícitos de restrição e 

proteção de conteúdos sensíveis. No Plateau, as TK Labels e os protocolos culturais 

comunicam condições de uso e atribuição, mas não foi possível verificar de modo uniforme, 

apenas pela documentação pública, como essas condições são aplicadas ao conjunto dos itens 

e percursos, por isso, o princípio foi classificado como parcial. 

A comparação também evidencia tensões que não podem ser reduzidas a uma escala 

de maior ou menor abertura. O Mukurtu é um software de código aberto, mas permite que 

conteúdos sejam estritamente restritos. O Ara Irititja limita o acesso externo, sem que isso 

signifique incompatibilidade com FAIR, pois a acessibilidade pode ocorrer sob condições 

definidas. Por fim, o Plateau combina infraestrutura institucional com autoridade tribal, além 

de utilizar o próprio Mukurtu, o que aproxima tecnicamente dois dos casos. Essas 

características reforçam que a análise se refere a estratégias de governança, e não a 

plataformas equivalentes (Carroll et al., 2021; OpenAIRE, [20--]). 

Para o contexto brasileiro, os casos oferecem contribuições à gestão de dados, 

conhecimentos e patrimônios indígenas em repositórios, bibliotecas digitais, arquivos, 

museus e outras infraestruturas de Ciência Aberta. Os resultados sugerem incorporar, desde 

a concepção, mecanismos de governança que reconheçam direitos coletivos, protocolos 

culturais e autoridades comunitárias, distinguindo conteúdos públicos, restritos, sensíveis ou 

dependentes de autorização. Em um país marcado pela diversidade de povos, línguas, 

territórios e organizações sociais, modelos flexíveis e culturalmente mediados podem 

favorecer práticas mais responsáveis de preservação e circulação. 

As experiências também indicam a relevância de níveis diferenciados de acesso, 

protocolos culturais com participação indígena, metadados de proveniência, autoria coletiva, 
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territorialidade e condições de uso, além de mecanismos de contextualização comunitária. 

Descrições culturais, etiquetas informacionais e dispositivos semelhantes às TK Labels podem 

comunicar responsabilidades, restrições e expectativas de uso, inspirando infraestruturas 

digitais alinhadas às especificidades dos povos indígenas brasileiros. 

À luz da articulação entre FAIR e CARE, os resultados sugerem que a localização precisa 

vir acompanhada de proveniência e contexto comunitário, o acesso deve respeitar 

autoridades e protocolos, a interoperabilidade não pode eliminar descrições, categorias e 

vínculos culturais e o reúso depende de condições explicitadas de atribuição, benefício, 

responsabilidade e ética. Nas plataformas analisadas, esses elementos aparecem por meio de 

protocolos, registros comunitários, níveis diferenciados de acesso e TK Labels, sugerindo que 

a abertura de dados e acervos indígenas deve ser condicionada por governança e não 

entendida como disponibilização irrestrita. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo analisou como plataformas digitais de gestão de conhecimentos e 

patrimônios indígenas operacionalizam os princípios CARE e que contribuições esses 

mecanismos oferecem para o desenvolvimento de infraestruturas digitais éticas no contexto 

brasileiro da Ciência Aberta. Os resultados indicam que esses princípios são incorporados em 

diferentes graus por meio de protocolos culturais, níveis diferenciados de acesso, curadoria 

colaborativa, contextualização comunitária e retorno de registros históricos digitalizados às 

comunidades indígenas. 

A comparação mostrou que não há um único modelo adequado de infraestrutura 

digital indígena, pois cada plataforma responde a contextos, comunidades e objetivos 

específicos. Ainda assim, as três experiências convergem ao compreender conhecimentos e 

patrimônios indígenas não apenas como objetos informacionais disponíveis ao reuso amplo, 

mas como registros vinculados a povos, territórios e responsabilidades coletivas. 

Como limitação, destaca-se que as plataformas não são casos inteiramente 

independentes, pois o Plateau Peoples’ Web Portal utiliza o Mukurtu CMS como infraestrutura 

tecnológica. Além disso, as iniciativas possuem finalidades, públicos e contextos socioculturais 

distintos, o que limita comparações diretas. Assim, os resultados devem ser lidos como análise 

exploratória de estratégias de operacionalização dos CARE, e não como avaliação de 

plataformas equivalentes. 
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Para o contexto brasileiro, a principal contribuição do estudo é indicar que 

infraestruturas digitais de Ciência Aberta precisam reconhecer a diversidade de povos e 

protocolos culturais do país. Repositórios e unidades de informação podem se beneficiar de 

modelos que tratem acesso e preservação não como processos exclusivamente técnicos, mas 

como práticas atentas à proveniência, autoria coletiva, vínculos territoriais e participação 

indígena nas decisões curatoriais. 

Conclui-se que aproximar Ciência Aberta, FAIR e CARE é fundamental para evitar que 

a abertura do conhecimento reproduza desigualdades históricas ou apropriação 

informacional. Infraestruturas digitais adequadas são aquelas que permitem decidir, junto às 

comunidades, quando, como, por quem e sob quais condições determinados conhecimentos 

podem circular. 
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